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PREFACIO 

                

A cartilha sobre incentivos fiscais para doações de parte do 

imposto de renda surgiu a partir de mobilização do Programa de 

Voluntariado da Classe Contábil no estado do Tocantins. Seus 

organizadores são:  Professores do Mestrado Profissional em 

Inovação- Universidade Federal do Tocantins - PROFNIT, Marli 

Terezinha Vieira,Kleber Abreu e Ana Patrícia R. Pimentel, 

professora UFT. O coordenador do voluntariado da Classe 

contábil-PVCC; Claudinir Gois, a egressa do Curso de Ciências 

Contábeis UFT Adriana Alencar, contadora e membro do PVCC e 

a professora da Facudade Atenas-MG e consultora empresarial 

Valéria Rueda Elias Spers. 

 

O assunto abordado nesta cartilha é extremamente relevante e 

servirá de material de apoio e consulta para gestores públicos, 

potenciais doadores, beneficiários, estudantes e sociedade em 

geral  que possuam interesse sobre o tema. Acrescenta-se ainda 

que o material traz uma abordagem informativa, sobre a 

importância das doações para organizações e pessoas 

beneficiadas. Procuramos trazer a legislação sobre os incentivos 

fiscais, bem como  ferramentas que darão suporte para quem 

pretende buscar o recurso como para quem pretende doar, bem 

como aos gestores públicos para a tomada de decisão.  
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Entre os temas abordados, destacam-se: Responsabilidade social, 

a mobilização social, o papel do contador, a participação como 

cidadania colaborativa, incentivo fiscal e legislação, lei de 

incentivo ao esporte, lei de doações ao fundo do idoso, a criança e  

adolescente, a instituições de ensino e pesquisa, de combate ao 

câncer, programa destinado a pessoas com deficiência, a 

organização para a captação de recursos e sugestões de como 

elaborar um projeto de captação de recursos. 

 

Apresenta-se um passo a passo, orientações e informações 

gerenciais que, se utilizadas e implementadas serão importantes 

para a continuidade de atendimentos a pessoas socialmente 

vulneráveis e, para os doadores sejam pessoas física ou jurídica. 

Isto se reflete na repercussão positiva de cidadania ao local a que 

pertence como forma de amor ao próximo e incentivo para a 

continuidade dos atendimentos. 

 

A obra foi pensada em função das ações que vem sendo realizadas 

pelo programa de voluntariado da classe contábil, no que se refere 

ao compromisso social de ajudar ao próximo levando o 

conhecimento e a informação ´para a transformação social. 

O envolvimento da teoria e prática estudada na Universidade, 

aliada as instituições parceiras, tais como a Academia 

Tocantinense de Ciências contábeis, o Programa de voluntariado 

da classe contábil e o Programa de mestrado em inovação da 
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Universidade Federal do Tocantins. As parcerias entre as 

instituições publicas e privadas fortalecem ainda mais esta 

corrente socialmente responsável. 

 

O apoio para a construção desta cartilha  se deu com o 

envolvimento das seguintes pessoas: Claudinir Goes Junior 

contador e Coordenador do Programa de voluntariado da classe 

contábil no Estado do Tocantins, Marli Terezinha Vieira diretora 

de ensino e pesquisa da Academmia Tocantinense de Ciências 

Contábeis, contadora, professora PROFNIT UFT e membro do 

PVCC, Adriana Alencar contadora e membro do PVCC, Kleber 

Abreu professor PROFNIT UFT superintendente de 

comunicação, Valéria Rueda Elias Spers, consultora, professora e 

professora na faculdade Atenas, MG e Ana Patrícia R. Pimentel, 

professora pesquisadora UFT. 

 

Com a produção deste material, espera-se que por meio da 

legislação pertinente até o momento,  e os passos desenhados, 

haja conhecimento necessário para contribuir para a tomada de 

decisão tanto de quem transfere recursos, quanto para quem 

pretende  buscar recursos por meio de incentivos fiscais. Os 

Recursos podem mudar a vida das organizações e das pessoas. O 

desafio desta cartilha é tornar disponível os processos da de 

conhecimento e, tornar acessível a busca de benefícios e 

interpretação da legislação que trata sobre os variados incentivos. 
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Nossa tarefa é integrar o conhecimento existente e torná-lo disse-

minado.  

 

Apesar das limitações, e frequentes alterações é necessário buscar 

a atualização da legislação e sistemas de busca e gerenciamento 

dos recursos que possam auxiliar em parte problemas de 

vulnerabilidade social existentes na sociedade. Auxiliar os 

doadores e potenciais receptores dos incentivos fiscais é um dos 

nossos objetivos, na tentativa de que esta cartilha seja um passo 

significativo para contribuir com a minimização da desigualdade 

social. Para que haja uma contribuição para uma melhoria da 

qualidade de vida das pessoas é o que esperamos dos que 

estiverem dispostos a utilizar as sugestões aqui apresentadas .   

 

EQUIPE ORGANIZADORA 

 

 Boa leitura!!!  
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1. RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 

 

 

. 

 

A concepção conceitual sobre responsabilidade social foi se 

transformando e passando a permear intrinsecamente a vivência 

das pessoas e sua relação com o ambiente à sua volta. As 

percepções passam a dialogar cada vez mais com preocupações de 

impacto coletivo, tais como a responsabilidade para com o outro e  

para com desenvolvimento sustentável. Com isto a solidariedade  

para com as pessoas que encontram-se em vulnerabilidade social 

demonstra a preocupação para continuidade da vida no planeta. 

 

A palavra responsabilidade, segundo Holanda (1999), significa 

“responder por atos próprios ou de outrem, satisfazendo os seus 

compromissos ou de outrem”. Os significados fazem pensar que o 

termo está ligado à obrigação legal ou moral, relacionado ao 

A Responsabilidade Social implica em 
Preocupações de impacto coletivo, tais 
como amor ao próximo, solidariedade,  
para com as pessoas que se encontram 
em vulnerabilidade social. 
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campo da ética. Ética e responsabilidade social são manifestações 

de solidariedade social por meio de tradições, costumes, crenças e 

amor ao próximo. 

 

Tinoco (2001, p.18), relata que “responsabilidade corresponde à 

obrigação de executar algo que agregue esforço relacionados aos 

elementos de produção sendo demonstrados através de prestação 

de contas à coletividade”. Assim, os incentivos fiscais, em 

especial neste momento da pandemia mundial da Covid19, são 

necessários o engajamento da sociedade relacionado a políticas 

públicas que garantam a destinação de recursos provenientes de 

incentivo fiscal como forma de ajuda coletiva para as pessoas 

mais necessitadas. 

 

Responsabilidade social se reflete por meio dos resultados da 

adequada informação e destinação de parte do Imposto de Renda 

Pessoa Física e Jurídica para entidades necessitadas de apoio 

financeiro para a sobrevivência. O contribuinte poderá escolher 

para quem doar e, ainda terá oportunidade de fiscalizar o projeto 

que deseja financiar com o dinheiro do imposto de renda sem 

precisar gastar nada!! Apenas tendo solidariedade e amor ao 

próximo!! 
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A MOBILIZAÇÃO SOCIAL E O PAPEL DO 

CONTADOR 

 

 

 

Brandsen, Donk e Putters (2005), Hall (1994) e, Manãs e 

Medeiros (2012) relatam que a prática de benevolência evoluiu ao 

longo dos anos, aumentando o campo de atuação junto à 

sociedade, passando a exigir engajamento político, articulação 

com movimentos ou organizações sociais, ou seja,  a mobilização 

social   como orientadora e organizadora da sociedade na busca de  

serviços adequados à necessidade da população, visando a 

garantia direitos indivíduos ou coletivos. 

 

Fischer (2002), acrescenta que essas organizações se caracterizam 

por formais e autônomas e incorporam algum grau de 

envolvimento de trabalho voluntário. A sociedade começou a 

A Mobilização junto aos 
contribuintes Pessoa Física e Juridica, 
acontece   por meio da informação e 
a orientação sobre os procedimentos 
permitidos em lei, por meio dos 

incentivos fiscais!! 
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organizar-se para tentar suprir as necessidades da coletividade, 

não sanadas pelo Estado. As mobilizações sociais contribuem 

para a melhoria de indicadores relacionados ao bem-estar das 

pessoas por meio da articulação no âmbito das políticas sociais. 

 

A responsabilidade social do profissional da contabilidade é de 

significativa importância, de levar até os contribuintes a 

informação e a orientação sobre os procedimentos permitidos em 

lei, as pessoas físicas e jurídicas, para possibilidades e benefícios 

de realizarem doações por meio dos incentivos fiscais!!  

 

Para isto há um efetivo apoio do Conselho Federal de 

Contabilidade, por meio do Conselho Regional do estado do 

Tocantins e com a efetividade das ações de mobilização, 

orientações e acompanhamento da destinação dos recursos pelo 

Programa de Voluntariado da Classe. Os voluntários são 

devidamente capacitados para atuarem na divulgação e 

orientações aos contribuintes sobre os programas de incentivos 

fiscais previstos na Constituição Federal em Leis e Instruções 

normativas da Secretaria da Receita federal. 
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A PARTICIPAÇÃO COMO CIDADANIA 

COLABORATIVA 
 

 

 

Com a participação do Estado e dos órgãos de classe 

caracterizavam-se pelo apoio e parceria na realização das ações e 

orientações. Com isto, reflete-se os resultados de ações adequadas 

à necessidade da população, visando a garantia direitos indivíduos 

e coletivos. O bem estar da coletividade, conforme afirma Pereira 

(2010, p. 63): 

É sabido que o Estado existe fundamentalmente para realizar o bem comum. 

A doutrina costuma analisar esta grande finalidade do Estado, desdobrando-a 

em três vertentes: o bem-estar; a segurança; e a justiça. A interdependência 

dos fins do Estado assume particular importância em relação à grande e 

última finalidade do Estado: a promoção do bem comum. Assim, o Estado, 

enquanto forma de organização política por excelência da sociedade, pode ser 

aceito como o espaço natural de desenvolvimento do poder político 

Em momentos de complexidade e 
incertezas é necessário a 
integração dos diversos atores 
sociais e organizacionais na gestão 
das políticas em prol da sociedade, 
possibilitando uma corrente do 
bem transformadora. 
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O Conselho Regional de Contabilidade, o programa de 

voluntariado da classe contábil, Acadêmica Tocantinense de 

Ciências Contábeis, ao se aliar para o exercício da cidadania junto 

a conscientização da população para doações, melhora a 

qualidade de vida nos municípios, demonstrando o compromisso 

dos envolvidos, para a adequada utilização dos recursos 

provenientes dos Incentivos fiscais. 

 

Em momentos de complexidade e incertezas, tanto na área social, 

quanto econômica, é necessário a integração dos diversos atores 

sociais e organizacionais na gestão das políticas em prol da 

sociedade, possibilitando uma corrente de articulação faz com que 

sejam utilizados os incentivos fiscais para o Estado e ou 

município que se encontra em vulnerabilidade.  

 

A forma participativa para o engajamento da 
causa sobre doações de parte do Imposto de 
Renda as entidades que trabalham com 
atendimentos sociais, revela elementos 
fundamentais para que possam ser 
operacionalizados o fortalecimento de ações 
socialmente responsáveis. 
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Percebe-se que as organizações receptoras ainda não possuem um 

preparo institucional para a captação de recursos. Por outro lado, 

verifica-se que estratégias para angariar recursos se bem 

planejadas, poderão reverter este quadro de falta de informação e 

trazer a sustentabilidade para as entidades sociais que necessitam 

de recursos, para que possam dar continuidade ao trabalho que 

vem sido desenvolvido. 

 

As vantagens são inúmeras tais como: os recursos ficarão no 

Estado, trazendo benefícios as pessoas que se encontram em 

vulnerabilidade social; para a saúde pública e para a economia 

local!! E ainda, o destinador, poderá fiscalizar a utilização desse 

recurso!!  Por isso, é importante que a mobilização social, para 

que seja informado os benefícios dos incentivos fiscais, como 

deste gesto de amor ao próximo consiga continuar vivendo!!  
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INCENTIVOS FISCAIS E LEGISLAÇÃO 
 

 

 

 

 

Para Resende (2006, p. 308) “é um certo limite de disponibilidade 

de recursos decorrente carga tributária para atendimento a 

determinado segmento e previsto em lei”.Arbix (2002) apud 

Ibañez (2006,p. 68) “é necessário se constituir ações de 

monitoramento, com definição do conjunto mínimo de 

indicadores”. O monitoramento de cada programa ou ação deve 

apresentar a definição do conjunto mínimo de dados que devem 

ser coletados por cada programa ou ação, juntamente com o 

acompanhamento da execução física e financeira. 

 

Os  benefícios fiscais são formas 
de redução de alíquotas de 
alguns impostos de Pessoas 
físicas ou jurídicas,  representam 
a contrapartida da união que 
recompensa pessoas físicas e 
jurídicas que investem em causas 
sociais!! 
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 É importante a implantação de sistemas de informações dos 

programas e ações e, a supervisão in loco pelos parceiros; 

governamentais e não-governamentais e, a produção e analise de 

indicadores referentes aos programas e ações, em conformidade 

com art. 4º da Portaria 329/06 (BRASIL, MDS, 2006): 

 

Art.  4º: São consideradas ações  de  avaliação  qualquer  estudo  ou  
pesquisa  referente  aos programas e ações que tenha um dos 
seguintes objetivos: 
I - Análise da implementação de programas e ações; 
II - Análise de resultados imediatos dos programas e ações; 
III - Análise de impactos ou efeitos dos programas e ações; 
IV - Análise da eficiência, da equidade, da eficácia ou da efetividade 
de programas e ações; 
V – Análise do perfil dos beneficiários dos programas e ações; 
VI - Elaboração de diagnósticos de perfil da demanda; 
VII - Avaliação da satisfação de beneficiários/usuários; 
VIII - Avaliação da qualidade dos serviços prestados; e 
IX - Elaboração de estudos de “linha de base” 
 

Cunha (2006, p.12),  observam a diferença entre monitoramento e 

avaliação de políticas públicas. Entendem que o “monitoramento 

é uma atividade essencialmente interna e realizável durante a 

execução dos programas, e explicam que a avaliação é uma 

atividade interna ou externa que pode ser realiza antes, durante, 

ou depois da execução de um programa”.  

 

O destinador poderá fiscalizar a 

aplicação do recurso!! O 

dinheiro é da União, você é 

apenas o repassador desse 

recurso e pode escolher o destino. 
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Na visão do autor, o monitoramento e a avaliação se 

complementam para confirmar se o que foi planejado foi 

alcançado. Para isto, os incentivos fiscais ou benefícios fiscais são 

formas de redução de alíquotas de alguns impostos de pessoas 

físicas ou jurídicas e, representam a contrapartida da união que 

recompensa pessoas físicas e jurídicas que investem em causas 

sociais!!  

  

                                                                                                                                                         

Para melhor ilustrar será demonstrado por meio do quadro 01 

exemplos de incentivos fiscais previstos em lei  bem como o 

amparo legal par a destinação. 

 

 

 

 

 

 

  

A destinação do incentivo fiscal para o município 

acontece com o objetivo de atender demandas da 

sociedade e  desenvolver uma região do estado ou 

município, com a utilização de um recurso que iria 

para os cofres públicos da união. 
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Quadro 01 Incentivos Fiscais Previsto em Lei   

BASE LEGAL INCENTIVO FISCAL 

Lei nº 11.438/06; Decreto nº 6.180/07; Lei 

nº 9.532/97; Lei nº 9.249/95; Lei nº 

11.472/07; Instrução Normativa da 

Receita  Federal do Brasil (RFB) nº 

789/07; Instrução Normativa RFB nº 

1.131/11. Os incentivos e benefícios ao 

desporto são regulados pela Lei nº 

11.438/06  (Lei de Incentivo ao Esporte), 

alterada pela Lei nº 11.472/07, 

regulamentada pelos Decretos nº 6.180/07 

e nº 6.684/08 e renovada pela Lei nº 

13.155/15 e Portaria 123/2020 

INCENTIVO ÀS ATIVIDADES 

DESPORTIVAS E PARADESPORTIVAS – 

LEI DE ESPORTE 

 

Lei nº 8.313/91; Lei nº 8.685/93 Decreto 

nº 3.000/99 (artigos 475 a 489); Decreto nº 

5.761/06; Instrução Normativa da 

Secretaria da 

Receita Federal (SRF) nº 267/02 (artigos 

15 a 26); Instrução Normativa SRF nº 

390/04; Instrução Normativa RFB nº 

1.131/11; e Instrução  Normativa nº 1, de 

20 de março 2017.   Lei Municipal 

Tocantins  204/92 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 

20 DE ABRIL DE 2020. 

LEI DE INCENTIVO A CULTURA 

 

Lei nº 12.715/12 — –com alterações de 

redação dadas pelas Leis nº 13.169/15; nº 

12.101/09; nº 9.637/98 e nº 9.790/99;  pelo 

Decreto nº 7.988/13; e pelas Portarias nº 

875 GM/MS/13; nº 620/13 e nº 621/13 e 

nº. 275/16  

Portarias MS/GM nº 875/13, nº  1.550/14 

e nº 2.671/16, O Projeto de Lei 6231/19 

 

 

PRONON 

 

Objetivo “captar e canalizar recursos para 

a prevenção e o combate ao câncer”,  os 

quais abrangem “a promoção da 

informação, a pesquisa, o rastreamento, o 

diagnóstico, o tratamento, os cuidados 

paliativos e a reabilitação  referentes às 

neoplasias malignas e afecções correlatas” 

Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012 

Portarias MS/GM nº 875/13, nº  1.550/14 

e nº 2.671/16, 13.146/2015 

PRONAS/–PC 

Objetivo de “captar recursos para 

estimular e  desenvolver a prevenção e a 

reabilitação da PCD, incluindo-se a 

promoção, a prevenção, o diagnóstico 

precoce, o tratamento, a reabilitação, 

indicação  e adaptação de órteses, 

próteses e meios auxiliares de locomoção” 

 

Normativa SRF nº 87/96; Leis do Marco 

Regulatório nº 13.019/14 e nº 13.204/15.  

Lei nº 13.019/14, art. 84, c, 

Depósitos diretos 

DOAÇÕES DIRETAS PARA 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 
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independentemente de ter certificação. • 

Segundo a Instrução Normativa RFB 

n.1700 de 14 de março de 2017, 

CIVIL 

 

Legislação do IR (Lei nº 9.249/95).  Lei 

complementar nº 167, de 24 de abril de 

2019 

No dia 24/03/2020 foi publicada no Diário 

Oficial da União a Resolução n. 55/2020 

que dispõe sobre a abertura, alteração e 

fechamento de empresas sob o regime do 

Inova Simples que foi instituído pela Lei 

Complementar nº 167/2019. Os 

procedimentos serão realizados no Portal 

Nacional Redesim de maneira automática 

e simplificada 

 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO E PESQUISA 

 

Lei nº 8.069/90; Decreto nº 3.000/99, art. 

591; Leis nº 9.249 e nº 9.250/95; Lei nº 

9.532/97; Instrução Normativa SRF 

nº267/02; Instrução Normativa SRF nº 

390/04; Instrução Normativa RFB nº 

1.131/11; Instrução Normativa RFB n° 

1.246/12, Lei nº 12.594/12;Lei  e ou 

Decreto Municipal A Lei nº 8.069/90 

CRIANÇA E ADOLESCENTE 

Leis nº 10.741/03; Lei nº 12.213/10; Lei nº 

9.250/95; Instrução Normativa RFB nº 

1.131/11; Lei nº 12.594/12.A Lei nº 

12.213/2011,a partir de 2011. lei nº 

13.797 de 03 de janeiro de 2019, altera a 

lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010 

PORTARIA Nº 1.467, DE 15 DE 

JULHO DE 2019 

 

IDOSO financiar os programas e as ações 

relativas ao idoso com vistas em assegurar 

os seus direitos sociais e criar condições 

para promover sua autonomia, integração 

e participação efetiva na sociedade. 

 

  

    Fonte: Adaptado de Freller(2017). 

 
 

Como se pode verificar pelo quadro apresentado que os 

incentivos previstos em lei proporcionam auxilio para resolução 

de problemas coletivos e, o engajamento de solidariedade para 

com as pessoas. Na sequência será comentado cada benefício bem 

como as formas de acesso e doações. 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20167-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20167-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20167-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/Legislacao.nsf/b110756561cd26fd03256ff500612662/a6c3fbadd8d207de832576b2003abead?OpenDocument
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LEI DE INCENTIVO AO ESPORTE 
 

 

 

 

Os contribuintes, segundo a legislação, podem deduzir do 

Imposto de Renda, os investimentos. Incentivo às atividades 

desportivas e paradesportivas tendo por base a  Lei de esporte 

incentivados até o ano calendário de 2022. Segundo o Ministério 

da cidadania (2020) a Lei 11.438/06, ou Lei de Incentivo ao 

Esporte permite que recursos provenientes de renúncia fiscal 

sejam aplicados em projetos das diversas manifestações 

desportivas e paradesportivas distribuídos por todo o território 

nacional.  

 

Por meio de doações e patrocínios, 
os projetos executados via Lei de 

Incentivo ao Esporte atendem 
crianças, adolescentes, jovens, 

adultos e idosos, além de garantir 
o suporte necessário para que aos 
atletas de alto rendimento possam 
participar e representar o Brasil em 

competições nacionais e 
internacionais. 
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Por meio das doações
1
, os projetos executados via Lei de 

Incentivo ao Esporte atendem crianças, adolescentes, jovens, 

adultos e idosos, além de garantir o suporte necessário para que 

aos atletas de alto rendimento possam participar e representar o 

Brasil em competições nacionais e internacionais. A lei retrata um 

instrumento de inovação na área do esporte como inclusão social. 

 

A norma estabelece que empresas tributadas pelo lucro real 

podem destinar até 1% do imposto devido e pessoas físicas até 

6%. Este recurso é um estímulo a prática desportiva.  A legislação 

evidencia que o patrocínio de projetos esportivos, por meio da Lei 

de Incentivo ao Esporte, é um instrumento que oferece benefícios 

referentes à divulgação da marca e da empresa em anúncios 

comerciais, uniformes, eventos e demais aspectos publicitários, 

auxiliando no estímulo e amplificação de atividades desportivas e 

paradesportivas. 

 

 

 

 

  

                                                           
1 Mais informações em: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/lei-de-incentivo-ao-

esporte 
 

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/lei-de-incentivo-ao-esporte
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/lei-de-incentivo-ao-esporte
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LEI DE INCENTIVO A CULTURA 
 

 

 

Para o Ministério da Cidadania (2020) para marcar a mudança do 

principal mecanismo de apoio à cultura do Brasil, o Ministério da 

Cidadania deixa de usar o nome Lei Rouanet e passa a adotar o 

nome oficial, Lei Federal de Incentivo à Cultura. Uma nova 

marca foi desenvolvida, trazendo o conceito da construção de 

cidadania para os brasileiros. As informações sobre a  Instrução 

Normativa 05 de 20 de abril de 2020, estão disponíveis para 

consulta.
2
 

 

Segundo a IN 05 (2020) o  benefício se destina a Segmentos 

Culturais taiscomo:  artes cênicas; livros de valor artístico, 

literário ou humanístico; música erudita ou instrumental; 

                                                           
2
 Mais informações em www.cidadania.gov.br/leideincentivoacultura 

 

Por meio da Lei de incentivo a 
cultura empresas e pessoas físicas 
podem patrocinar espetáculos – 
exposições, shows, livros, museus, 
galerias e várias outras formas de 
expressão cultural – e abater o 
valor total ou parcial do apoio do 
Imposto de Renda. A Lei também 
contribui para ampliar o acesso dos 
cidadãos à Cultura 

 

http://www.cidadania.gov.br/leideincentivoacultura
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exposições de artes visuais. Ainda a referida instrução destaca:  

doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos 

públicos e cinematecas, treinamento de pessoal e aquisição de 

equipamentos para a manutenção desses acervos. 

 

 A lei beneficia também obras cinematográficas e 

videofonográficas de curta e média metragens e preservação e 

difusão do acervo audiovisual. E, inclui a  preservação do 

patrimônio cultural material e imaterial; (Lei 9.874/99). Por meio 

do incentivo à cultura a Lei permite a população a valorização dos 

espaços e manifestações culturais.  

 

Para Freller (2017) o limite máximo de 4% (quatro por cento) do 

valor do IR devido, calculado com base em uma alíquota de 15% 

(primeira alíquota do IR). Quando os projetos forem classificados 

pelo art. 26 e na hipótese de patrocínio, poderá a empresa deduzir 

do imposto devido 30% (trinta por cento) do investimento; na 

hipótese de doação, deduzirá 40% (quarenta por cento) do valor 

investido. 

 

Conforme previsão da lei 9874 (1999),  o  valor da doação ou do 

patrocínio de pessoa jurídica poderá ser deduzido como despesa 

operacional, elevando a vantagem fiscal. A pessoa física deve 

obedecer ao limite de 6% do valor do IR devido para a realização 

do investimento cultural incentivado. A dedução será de 60% do 
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valor investido, no caso de patrocínio, e de 80% do valor da 

doação, no caso de projeto classificado pelo artigo 26 da 

respectiva lei. 

 

Freller (2017) destaca que o benefício fiscal, tanto para pessoa 

física quanto jurídica, poderá ser de 100% do valor do 

investimento cultural, conforme dispõe a Lei n° 9.874/99, que 

alterou dispositivos da Lei Rouanet (art. 18).  Para o autor, o 

objetivo da alteração foi estimular segmentos artístico-culturais 

tais como:  teatro, ópera, dança, mímica e circo; livros de valor 

artísticos, literários e humanísticos; projetos de música popular 

brasileira serão enquadradas no art. 26 da referida lei.  

 

A IN 05 (2020) diz que  os segmentos beneficiados são:  artes 

visuais, pintura, fotografia, escultura; doação para bibliotecas; 

produção de filmes de curta e média metragem;  preservação do 

patrimônio cultural tais como Carnaval, Festa Junina por 

exemplo. O cadastro  e orientações podem ser encontrados no 

portal do Ministério da Cultura. 
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PRONON – PROGRAMA DE COMBATE AO 

CANCER  

 

No art. 1º, da Lei nº 12.715/12, fica instituído o Programa 

Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON, com o 

objetivo de captar e canalizar recursos para a prevenção e o 

combate ao câncer. No parágrafo único, do citado artigo, a 

prevenção e o combate ao câncer englobam, para os fins desta 

Lei, a promoção da informação, a pesquisa, o rastreamento, o 

diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a reabilitação 

referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas. 

 

 

“A prevenção e o combate ao 
câncer englobam, para os fins 

desta Lei, a promoção da 
informação, a pesquisa, o 

rastreamento, o diagnóstico, o 
tratamento, os cuidados paliativos 

e a reabilitação referentes às 
neoplasias malignas e afecções 

correlatas”
1
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No art. 2º, o PRONON será implementado mediante incentivo 

fiscal a ações e serviços de atenção oncológica, desenvolvidos por 

instituições de prevenção e combate ao câncer.
3
 

 

§ 1º As ações e os serviços de atenção oncológica a serem apoiados com os 

recursos captados por meio do Pronon compreendem: I - a prestação de 

serviços médico-assistenciais; II - a formação, o treinamento e o 

aperfeiçoamento de recursos humanos em todos os níveis; e III - a realização 

de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. § 2o Para os fins do 

disposto nesta Lei, consideram-se instituições de prevenção e combate ao 

câncer as pessoas jurídicas de direito privado, associativas ou fundacionais, 

sem fins lucrativos, que sejam: I - certificadas como entidades beneficentes de 

assistência social, na forma da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009; ou 

II - qualificadas como organizações sociais, na forma da Lei nº 9.637, de 15 de 

maio de 1998; ou III - qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público, na forma da Lei no 9.790, de 23 de março de 1999.(LEI 

12.715 DE 2012.) 

 

Na sequência será tratado sobre o PRONAS-PCD – Programa 

Nacional de apoio a atenção da Pessoas com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                           
3
 Mais informações em: https://www.saude.gov.br/noticias/43523-pronon-pronas-pcd-e-proadi-sus-

aprimoram-tramitacao-de-documentos 
 

https://www.saude.gov.br/noticias/43523-pronon-pronas-pcd-e-proadi-sus-aprimoram-tramitacao-de-documentos
https://www.saude.gov.br/noticias/43523-pronon-pronas-pcd-e-proadi-sus-aprimoram-tramitacao-de-documentos
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PROGRAMA NACIONAL DE APOIO A ATENÇÃO 

DA PESSOA COM DEFICIENCIA PRONAS-PCD 

  

 

 

Pela Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, fica instituído o 

Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 

Deficiência - PRONAS/PCD, cuja finalidade é  de captar e 

canalizar recursos destinados a estimular e desenvolver a 

prevenção e a reabilitação da pessoa com deficiência, incluindo-se 

promoção, prevenção, diagnóstico precoce, tratamento, 

reabilitação e indicação e adaptação de órteses, próteses e meios 

auxiliares de locomoção, em todo o ciclo de vida.
4
 

 

                                                           
4
  Mais informações em:  https://www.saude.gov.br/noticias/43523-pronon-pronas-pcd-e-proadi-sus-

aprimoram-tramitacao-de-documentos 

 

 

Finalidade de captar e canalizar 
recursos para a prevenção e a 

reabilitação da pessoa com 
deficiência, incluindo-se promoção, 
prevenção, diagnóstico, tratamento, 
reabilitação e indicação e adaptação 

de órteses, próteses e meios 
auxiliares de locomoção. 

https://www.saude.gov.br/noticias/43523-pronon-pronas-pcd-e-proadi-sus-aprimoram-tramitacao-de-documentos
https://www.saude.gov.br/noticias/43523-pronon-pronas-pcd-e-proadi-sus-aprimoram-tramitacao-de-documentos
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Segundo a citada lei o Pronas/PCD será implementado mediante 

incentivo fiscal a ações e serviços de reabilitação da pessoa com 

deficiência desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado 

sem fins lucrativos que se destinam ao tratamento de deficiências 

físicas, motoras, auditivas, visuais, mentais, intelectuais, múltiplas 

e de autismo. 

 

No § 3o  da lei consta que para efeito do Pronas/PCD, as pessoas 

jurídicas referidas no § 2o devem: I - ser certificadas como 

entidades beneficentes de assistência social que atendam ao 

disposto na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; ou II - 

atender aos requisitos de que trata a Lei nº 9.637, de 15 de maio 

de 1998; ou III - constituir-se como Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público que atenda aos requisitos de que trata a 

Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999; ou IV - prestar atendimento 

direto e gratuito às pessoas com deficiência, cadastradas no 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES do 

Ministério da Saúde. LEI 12.715 (2012) 

 

Para o PRONAS/–PCD, instituído pelo art. 3º da Lei nº 12.715, 

de 17 de setembro de 2012, o objetivo é de captar recursos para 

estimular e desenvolver a prevenção e a reabilitação de pessoas 

com deficiência, incluindo o diagnóstico, o tratamento, a 

reabilitação, indicação  e adaptação de órteses, próteses e meios 

auxiliares de locomoção.  

 

Para a legislação, os recursos devem ser utilizados na reabilitação, 

compreendendo a prestação de serviços médico-  assistenciais, a 

formação, o treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos 
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e a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e 

experimentais. Nesta perspectiva, será explanado os incentivos 

para e pesquisa, Lei nº 9.249/95 instituições de ensino.   
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INSTITUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA LEI Nº 

9.249/95 

 

 

 

A Lei 9249 (1995),  permite que pessoas jurídicas que optarem 

pela tributação pelo Lucro Real, possam realizar doações a 

instituições de ensino e pesquisa de parte do imposto de renda.  

Nos termos do inciso III do § 2º, art. 13,  lei 9.249/95
5
 , poderão 

ser deduzidas as doações  às entidades civis sem fins lucrativos de 

ensino e pesquisa. Ressalta ainda, a referida lei que é necessário  

que o funcionamento tenha sido habilitado por lei federal e,  o 

limite para doação é de dois por cento do lucro operacional da 

pessoa jurídica. 

                                                           
5
 Mais informações em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9249.htm 

A Lei nº. 9.249/95, permite Dedução do 
imposto de renda, de doações efetuadas 
por pessoas jurídicas optantes de Lucro 
Real, a instituições de ensino e pesquisa; 
nos termos do inciso II do § 2º, do artigo 
A instituição de ensino que recebe a 
doação deve: a) aplicar os excedentes em 
educação;  b) comprovar que não possui 
fins lucrativos; c) assegurar a destinação 
de seu patrimônio a outra escola: 
comunitária, filantrópica, ou 
confessional, ou ao poder público, no 
caso do  encerramento de suas 

atividades. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9249.htm
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A lei ainda prevê que para que uma instituição de ensino e 

pesquisa possa usufruir do que dispõe o parágrafo 2º, do artigo 

13, da Lei 9.249/95, há necessidade do preenchimento dos 

requisitos do artigo 213 da Constituição Federal. Ou seja, a 

instituição de ensino e pesquisa não pode ter finalidade lucrativa e 

deve aplicar seus recursos exclusivamente em educação.  

 

Para a Lei 9249 (1995),  os valores doados pelas Pessoas Jurídicas 

a entidades de educação devem ser considerados despesas 

operacionais, o que significa que os mesmos reduzem a base de 

cálculo do imposto de renda e da CSL. “Do Apoio à Inovação e 

do Inova Simples da Empresa Simples de Inovação” (NR)  

Art. 65-A. É criado o Inova Simples, regime especial simplificado que 

concede às iniciativas empresariais de caráter incremental ou 

disruptivo que se autodeclarem como startups ou empresas de 

inovação tratamento diferenciado com vistas a estimular sua 

criação, formalização, desenvolvimento e consolidação como 

agentes indutores de avanços tecnológicos e da geração de 

emprego e renda.§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, 

considera-se startup a empresa de caráter inovador que visa a 

aperfeiçoar sistemas, métodos ou modelos de negócio, de 

produção, de serviços ou de produtos, os quais, quando já 

existentes, caracterizam startups de natureza incremental, ou, 

quando relacionados à criação de algo totalmente novo, 

caracterizam startups de natureza disruptiva.§ 2º 

As startups caracterizam-se por desenvolver suas inovações em 

condições de incerteza que requerem experimentos e validações 

constantes, inclusive mediante comercialização experimental 

provisória, antes de procederem à comercialização plena e à 

obtenção de receita.§ 3º O tratamento diferenciado a que se 

refere o caput deste artigo consiste na fixação de rito sumário 

para abertura e fechamento de empresas sob o regime do Inova 

Simples, que se dará de forma simplificada e automática, no 

mesmo ambiente digital do portal da Rede Nacional para a 

Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 

Negócios (Redesim), em sítio eletrônico oficial do governo 

http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=187#Lei9.249_95art.13
http://www.fiscosoft.com.br/index.php?PID=187#Lei9.249_95art.13
http://www.fiscosoft.com.br/docs.php?docid=cf88&bookmark=CF88-ART.213
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art65a
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federal, por meio da utilização de formulário digital próprio, 

disponível em janela ou ícone intitulado Inova Simples. 

RESOLUCAO 55  (2020). 

 
 

Segundo dados do portal da Receita Federal, em  24/03/2020 foi 

publicada no Diário Oficial da União a Resolução n. 55/2020 que 

dispõe sobre a abertura, alteração e fechamento de empresas sob o 

regime do Inova Simples que foi instituído pela Lei 

Complementar nº 167/2019. “  Inova Simples é um regime que 

concede tratamento diferenciado para abertura e fechamento às 

iniciativas empresariais de caráter incremental ou disruptivo que 

se autodeclarem como startups ou empresas de inovação. 

 

A Legislação  estimula a criação, formalização e desenvolvimento 

de empresas inovadoras.  A startup não poderá optar pelo sistema 

de recolhimento em valores fixos mensais dos tributos abrangidos 

pelo Simples Nacional (Simei), nos termos do art. 18A, §4º, 

inciso V da Lei Complementar 123/06. 
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INCENTIVOS A INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

 

 

 

 

 

 
 

Incentivos à Inovação Tecnológica (Exclusão via e-Lalur e 

CSLL) A pessoa jurídica que se utilizar de incentivos a pesquisa 

tecnológica e desenvolvimento de inovação relacionada a 

tecnologias, deverá comprovar regularidade quanto à quitação de 

tributos federais e demais créditos inscritos em Dívida Ativa da 

União (DAU), ao final de cada ano-calendário em que fizer uso 

do benefício. IN RFB (2011)  

(...) Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo 

produto ou processo de fabricação e, a agregação de novas 

funcionalidades ou características ao produto ou processo que 

implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade 

ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado. 

§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se 

também aos dispêndios com pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica contratados no País 

com universidade, instituição de pesquisa ou inventor 

independente de que trata o inciso IX do art. 2º da Lei nº 10.973, 

Incentivos à Inovação Tecnológica 



INCENTIVOS FISCAIS:  um passo a passo para doadores  e captadores de recursos 

37 
 

de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica que 

efetuou o dispêndio fique com a responsabilidade, o risco 

empresarial, a gestão e o controle da utilização dos resultados 

dos dispêndios. § 3º Na hipótese de dispêndios com assistência 

técnica, científica ou assemelhados e de royalties por patentes 

industriais pagos a pessoa física ou jurídica no exterior, a 

dedutibilidade fica condicionada à observância do disposto nos 

arts. 52 e 71 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964.  

  

Segundo a legislação na apuração dos dispêndios realizados com 

pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 

não serão computados os montantes alocados. Na continuidade 

trataremos sobre o Fundo da Criança e o Adolescente. 
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FUNDO DA CRIANÇA E O ADOLESCENTE 

 

 

Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUMCAD), 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(FMDCA) ou ainda Fundo para Infância e Adolescência (FIA), 

em conformidade com a nomenclatura de cada município. A Lei 

nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), no art. 

260, permite que contribuintes pessoas físicas e jurídicas 

deduzam do valor do IR devido às doações feitas aos Fundo nas 

esferas nacional, estadual ou municipal, controlados pelos 

conselhos dos direitos da criança e do adolescente.
6
 

 

                                                           
6
 Mais informações em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-

adolescente/cadastramento-de-fundos 

 

As contribuições ao Funcriança visam 
assegurar à criança e ao adolescente o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, ao 

respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e 
opressão. Os estados e municípios 
devem realizar o cadastramento de 

seus fundos e as entidades nas 
prefeituras locais. 

 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/cadastramento-de-fundos
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/cadastramento-de-fundos
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Tais Conselhos constituem-se como órgãos deliberativos 

paritários, de participação da sociedade civil e do poder público. 

As organizações que pretendem pleitear o recurso devem estar 

cadastradas e credenciadas pelos conselhos e possuir projetos 

aprovados. Esse tópico é fundamental na captação dos recursos. 

Os recursos oriundos da captação são depositados no fundo 

municipal e, após o total da captação, um contrato é celebrado, 

sendo uma parte dos recursos transferida para a organização 

iniciar a execução do projeto e, com a obrigatoriedade de 

prestação de contas.  
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FUNDO DO IDOSO 

 

                                                                                                                  

 

A Portaria nº 1.467, de 15 de julho de 2019 dispõe sobre o 

cadastramento de Fundos Estaduais, Municipais e do Distrito 

Federal da Pessoa Idosa.
7 Base legal que trata sobre o Fundo do 

idoso é a seguinte: Leis nº 10.741/03; Lei nº 12.213/10; Lei nº 

9.250/95; Instrução Normativa RFB nº 1.131/11; Lei nº 

12.594/12, a Portaria 1467 de 15 de julho de 2019.  

 

A Lei nº 12.213/2010, que instituiu o Fundo Nacional do Idoso, 

também autorizou a dedução do IR devido pelas pessoas físicas 

ou jurídicas das doações efetuadas aos fundos municipais, 

estaduais e nacional do idoso. O art. 2º dessa lei, permite a 

                                                           
7
 Mais informações em: www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-idosa/ 

O art. 230 da Constituição Federal, 
o qual dispõe: “A família, a 
sociedade e o Estado têm o dever 
de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua  participação na 
comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida” 
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dedução do IR para as pessoas físicas que contribuírem para 

fundos controlados pelos conselhos municipais, estaduais e 

nacional do idoso.  

 

A referida lei, retrata que os  recursos destinados ao Fundo do 

Idoso têm como objetivo viabilizar os direitos assegurados à 

pessoa idosa, previstos no art. 230 da Constituição Federal, o qual 

dispõe: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 

amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-

lhes o direito à vida”.  As organizações beneficiadas, ou seja 

organizações sem fins lucrativos, credenciadas pelos conselhos 

que recebem os recursos, precisam prestar contas aos Conselhos e 

ao Poder público. 

 

A legislação do Imposto de renda permite que as pessoas físicas 

podem deduzir as doações aos fundos que não ultrapassem o 

limite de 6% do valor do imposto devido. Já para as pessoas 

jurídicas, o limite para a dedução da doação é de 1% do valor do 

IR devido, limitado a 1% do IRPJ, devido à alíquota de 15%; não 

sendo permitido o abatimento da doação como despesa 

operacional.  
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DEPÓSITOS DIRETOS 

 

 

 

 

 

 

Os depósitos diretos, tem previsão da Lei 9790 (1999), para  

(OSCIP), qualificadas segundo as normas estabelecidas na 

referida lei.
8
  Para maiores informações sugere-se a consulta a 

referida lei e a Instrução Normativa da Secretaria da Receita 

Federal nº 87 de 1996 e, legislações correlatas tratadas na 

sequência. 

                                                           
8
 Mais informações em : http://www.receita.economia.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-

assunto/recebimento-de-recursos-por-doacoes 

 

Para fazer uso da dedução, as 
doações, em dinheiro, devem ser 
feitas por depósito bancário 
diretamente na conta corrente, em 
nome da entidade beneficiária; as 
pessoas jurídicas doadoras deverão 
arquivar o recibo do depósito 
bancário. Neste caso, a organização 
que receber a doação deverá fornecer 
à pessoa jurídica doadora uma 
declaração no modelo da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita 
Federal, 87 de 1996. 

http://www.receita.economia.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/recebimento-de-recursos-por-doacoes
http://www.receita.economia.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/recebimento-de-recursos-por-doacoes


INCENTIVOS FISCAIS:  um passo a passo para doadores  e captadores de recursos 

43 
 

 

 

A legislação que trata sobre as doações diretas são as seguintes:  

Lei nº 9.249/95; Instrução Normativa SRF nº 87/96; Leis do 

Marco Regulatório nº 13.019/14 e nº 13.204/15.  

As doações diretas não exigem aprovação prévia de projetos ou 

depósito em fundo de políticas públicas realizadas por pessoa 

jurídica tributada pelo lucro real às OSCs podem ser registradas 

na contabilidade como despesas operacionais, até  2% do lucro 

operacional da doadora, conforme preceitos do (art. 13, §2°, inc. 

III, da Lei n° 9.249/1995). 

 

Na Lei 13.204 (2015)  reza que as despesas operacionais, são 

limitadas ao percentual de 2% do lucro bruto, não incidem as 

alíquotas do IR e da CSLL, de modo que há uma diminuição do 

ônus tributário incidente sobre o lucro total da doadora.O marco 

legal diz que “pessoas jurídicas que realizam  doações em 

A legislação que trata sobre 

as doações diretas. 
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dinheiro, produtos e/ou bens novos/usados e/ou fabricados pela 

própria doadora devem buscar declaração da OSC donatária, na 

qual conste que a doação será integralmente aplicada para a 

realização dos fins sociais da entidade”.  

 

Para isto a Lei 9249 (1995) diz que é necessário a 

responsabilização da pessoa física. A referida lei destaca, que a 

instituição compromete-se a não distribuir lucros, bonificações ou 

vantagens ao dirigentes, mantenedores ou associados. Estes 

requisitos estão emanados no art. 13, §2°, inc. III, alínea b, da Lei 

n° 9.249 (1995). 

 

A declaração deve ser preenchida conforme o 

modelo disponibilizado pela Receita Federal, por meio da 

Instrução Normativa n° 87/96, sendo revogado o título de 

utilidade pública. Os documentos deverão ser arquivados pela 

pessoa jurídica doadora pelo prazo de cinco anos, à disposição da 

RF, para eventual fiscalização.  

 

A dedução da doação está sujeita a previsão da Lei 13.019 de 

1995 e IN SRF 87 de 1996 e  Lei nº 13.019/14; 

 

A pessoa jurídica doadora deverá ser tributada pelo regime do lucro real e 

poderá fazer a doação utilizando o incentivo até o limite máximo de2% do 

lucro operacional, conforme Lei de 1995, ou 2% sobre receita bruta, com 

base na Lei nº 13.019/2014.   
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Nesta, perspectiva as orientações para as organizações da 

sociedade civil segundo a Lei 13.019 (2014)  são: 

 

 A OSC que receberá a doação deve ser constituída no país e prestar serviços de interesse 

público;  a) Doações em dinheiro devem ser feitas mediante crédito em conta corrente 

bancária, em nome da OSC beneficiária; b) Um recibo conforme resolução da Receita 

Federal   IN-SRF 87  (1996).  A entidade beneficiária deverá ser OSC, conforme a Lei nº 

13.019/14, art. 84, c, independentemente de ter certificação. Segundo a Instrução 

Normativa RFB n.1700 de 14 de março de 2017, em seu artigo 139, item III, reitera que é 

2% sobre lucro operacional, apesar de manter a obrigatoriedade do título de Utilidade 

Pública extinto em 2016.  LEI 13.019 (2014). 

 

 Para  a referida lei,  o doador se beneficia com a dedução do 

valor das doações como despesa operacional. Já para Doações 

diretas para Organizações da Sociedade Civil a base legal é a  Lei 

nº 9.249/95; Instrução Normativa SRF nº 87/96; Leis do Marco 

Regulatório nº 13.019/14 e nº 13.204/15. Na sequencia será 

aportado a representatividade dos incentivos fiscais. 
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O QUE REPRESENTA OS INCENTIVOS FISCAIS 

                                                                

Ao invés do governo decidir o destino desse recurso, a pessoa 

física ou Jurídica contribuinte do imposto de renda, poderá 

escolher o tipo de projeto que deseja financiar com parte do 

recurso. Está previsto na legislação a doação (ou seja a 

transferência de recursos entre os diversos projetos aprovados 

pelo fundo da criança e adolescente, (existe a 30 anos) ao idoso (a 

nove anos), as pessoas com deficiência, a cultura, ao esporte e o 

combate ao câncer, este aprovado pelo Ministério da Saúde!!  

 

É possível realizar de duas formas: 1) Por antecipação durante o 

ano a 31 de dezembro de cada ano,  dentro do horário bancário e 

2) Pela declaração de Imposto de Renda, neste ano de 2020 em 

função da Pandemia foi prorrogada até 30 de junho.  

 

Segundo dados da Secretaria Receita Federal (2020) há previsão 

de entre de 32 milhões de declarações de IR em 2020, sendo que 

Os incentivos decorrem de transferência de 

recursos provenientes do Imposto de 

Renda Pessoa Física ou Pessoa Jurídica 

para financiar projetos sociais previstos em 

lei. 
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41,3% delas serão pelo modelo completo, ou seja, 11,4 milhões 

de pessoas poderão se beneficiar com esses incentivos.  

 

O que se verifica que um elevado número de leis sobre incentivos 

fiscais reduz a captação de recursos para as OSCs. Uma situação 

melhor para essas organizações seria se  uma só lei consolidada,  

para todos os incentivos, conforme os modelos norte-americano e 

francês.  

 

Em função da diversidade de leis, como se pode verificar no 

quadro 01 (Incentivos Fiscais previstos em lei) ocasiona 

dificuldade no aproveitamento desses benefícios.  Por isso, 

recomenda-se que o contribuinte procure os serviços de 

profissional da área contábil!! O que se pode verificar, que 

existem benefícios fiscais em abundância, o que dificulta pelas 

leis complexas e detalhadas.  

 

Por isso nesta cartilha compilamos a legislação e comentamos de 

forma simplificada. Para uma melhor compreensão 

demonstraremos como se organizar para a captação de recursos. 
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A ORGANIZAÇÃO PARA A CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS 

 

                                                               

Podem captar recursos, Pessoas físicas, Jurídicas, Instituto ou 

Fundação de cunho empresarial, que tenham uma área de 

responsabilidade social bem desenhada, que, segundo o GIFE 

(2020) “é o repasse voluntário de recursos privados de forma 

planejada, monitorada e sistemática para projetos sociais, 

ambientais e culturais de interesse público”. 

 

Dentre os assuntos tratados, combinam estratégias de captação de 

recursos a características sócio demográficas e de voluntariado. 

Para Water (2011) , se cria uma taxonomia de desenvolvimento e 

poder de ajudar organizações sem fins lucrativos ao engajarem-se, 

efetivamente, neste grupo de potenciais doadores.  

Aqui traçaremos os caminhos para a 
Captação de recursos de forma 
simplificada. Assim é necessário a 
realização do planejamento do 
projeto pontos fortes, fracos, 
ameaças e oportunidades, a busca 
do conhecimento, a organização 
deste conhecimento aplicabilidade, 
os resultados, monitoramento e 
avaliação. 
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É importante se criar escalas para medir o impacto da 

reciprocidade, responsabilidade, comunicação, relacionamento e 

caminho no cenário de angariação de fundos WATERS (2011). A 

organização para busca dos resultados é de suma importância 

como se pode verifica a organização realizada pelo  GIJP 

(Grinspoon Institute for Jewish Philanthropy quadro 2. 

 

Quadro 2 – Como se organizar para captação de recursos 

 

Fonte: GIJP(2008) 

 

Apesar da diversidade de fontes de recursos, provenientes de 

incentivos fiscais verifica-se que é necessária uma organização 

para a articulação da captação de recursos, muitas vezes por meio 

de fatores motivacionais à doação, financiamento coletivo, 

influência do poder nas relações de parcerias, marketing de 

relacionamento e, voluntariado. Tudo isso demonstrado ao 

potencial doador de forma a convencê-lo sobre a importância do 

projeto que estará recebendo o benefício. 

 

A forma de apresentação significa um passo significativo para o 

convencimento do potencial doador. Para isto elaboramos a 
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sugestão de modelo tendo por base as normas técnicas. Segundo 

a, NBR 15287 de 2011 ABNT define o projeto de pesquisa 

como “uma descrição da estrutura de um empreendimento a 

ser realizado”. Assim tem um objetivo previamente pensado, seja 

para criar um produto serviço ou processo, e com uma sequência 

lógica  estabelecida por meio da normativa, se desenvolve os 

caminhos a serem trilhados para o alcance do objetivo principal. 

 

 Na sequência elabora-se as sugestões para o desenvolvimento de 

projetos de captação de recursos. 
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SUGESTÕES DE PROJETO PARA CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS 

 

Para uma melhor compreensão sobre a construção de um projeto 

para captação de recursos, elencamos informações encontradas na 

NBR 15287 de 2011 ABNT, bem como de O planejamento 

estratégico .Ferramentas utilizada  na gestão, relacionada com a 

estratégia para captação de recursos.  “Com as constantes 

mudanças que vem ocorrendo, devido ao aumento da 

competitividade as organizações estão dando uma maior 

importância para esta ferramenta estratégica (Terence, 2002). 

 

                                                    
 

Lembrando que cada projeto terá uma estrutura baseada no edital 

do apoiador do recurso. Assim este roteiro é uma mera ilustração 

adotada pela ABNT e literatura sobre planejamento estratégico. 

 

 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o 

Foro Nacional de Normalização. As Normas Brasileiras, 

cujo conteúdo é de responsabilidade dos Comitês Brasileiros 

(ABNT/CB), dos Organismos de Normalização Setorial 

(ABNT/ONS) e das Comissões de Estudo Especiais 

(ABNT/CEE), são elaboradas por Comissões de Estudo 

(CE), formadas por representantes dos setores envolvidos, 

delas fazendo parte: produtores, consumidores e neutros 

(universidades, laboratórios e outros).(ABNT, 2011) 
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Capa  

 

Apresenta as informações necessárias para a identificação do trabalho, tais como nome 

da instituição ou entidade, nome do representante, título do projeto, local e ano. 

 

Sumário 

 

Pontos destacados e numerados para localizar as informações. Deve ser numerado a 

introdução, desenvolvimento e conclusão) em algarismos arábicos. 

 

Missão:   A missão deverá incluir as principais conquistas que se prevê para o futuro , 

transmitindo o que se quer dizer de forma clara, coerente e instigadora 

 

Visão - A visão é a forma em que se deseja ser no futuro, ou seja, direcionar o rumo a ser 

seguido, não expressando fins quantitativos, mas sim a direção em que a organização 

pretende seguir, portanto deverá retratar a personalidade e o caráter 

 

Introdução  

 

Situa o leitor sobre o que se pretende com este projeto, fundamenta com informações 

dados e qual o problema pretende resolver e quais os objetivos da proposta. Deve ficar 

bem claro o tema do projeto. E, justiçar a importância para a sociedade ou comunidade. 

 

a) Problema de Pesquisa 

 

Toda pesquisa científica, como foi dito anteriormente, parte da formulação de uma ou 

mais perguntas. O problema de pesquisa tem que, essencialmente, ser uma pergunta. Ele 

deve também destacar quais os fatos que te levaram a tratar sobre este tema, qual a 

principal questão enfrentada em relação ao tema escolhido. Ser fruto de revisão de 

literatura e de reflexões pessoais. E, será respondido com os resultados do projeto. 

 

Hipóteses 

 

Segundo Gil (2009), hipótese é “a proposição testável que pode vir a ser a solução do 

problema”. É uma suposição de resposta ao problema, que poderá haver comprovação ou 

negação; 

. 

Objetivos 

 

O projeto de ser viável, relevante, executável e que seja uma oportunidade de melhoria 

social. Então para os objetivos é necessário responder à pergunta “para quê? ”. Devem 

ser claros e precisos e discriminados com verbos no infinitivo, que determinam ação. 

Deve conter um objetivo geral (mais amplo, é o propósito geral da projeto) e objetivos 

específicos. O objetivo reflete onde se quer chegar com o projeto.  

 

Dica: use verbos como “descobrir, analisar, discutir, esclarecer, procurar, realizar, medir, 

produzir, localizar, diagnosticar, etc”. 

 

Justificativa 
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A justificativa deve responder à pergunta: “por quê? ” Qual a importância do projeto!! O 

que representa na vida das pessoas?  Inclua fatores que determinaram a escolha do tema 

do projeto e das referências, por exemplo. 

 

Referencial Teórico 

 

É a reunião de dados para fundamentar o projeto. Serão estes dados que sustentarão os 

fundamentos que darão credibilidade as ações que serão desenvolvidas. Descobrir se 

alguém já realizou este trabalho e quais os resultados foram alcançados. Analisar 

métodos utilizados em outros projetos que obtiveram sucesso. Busque dados econômicos 

sociais e ambientais que já existem ou existiram sobre o assunto. Analise os dados locais, 

ou seja, do estado e do município. Sem esquecer das citações dos créditos para quem 

elaborou os projetos. Incentivo, benefícios, contrapartida, visibilidade 

 

 Metodologia 

 

Pode ser utilizada na introdução do projeto ou em um capitulo a parte. É a forma que 

você irá utilizar para desenvolver o projeto. Seja buscando informações em documentos, 

coletando dados por meio de entrevistas, questionários, observação, ações. Ou seja, é o 

detalhamento de todas as ações que serão realizadas tais como: Busca de informações, o 

número de pessoas que serão atendidas e de que maneira estes dados serão coletados 

para o relatório.  

 

Recursos que serão utilizados 

 

Aqui é importante descrever todos os equipamentos necessários para o desenvolvimento 

do trabalho, por exemplo folders, material de expediente, bolsas de estudo para os 

auxiliares, câmara fotográfica, combustível, alimentação entre outras....  

 

Cronograma 

 

Esta parte é de suma importância, a realização de uma tabela com todos os passos 

planejados no sumário para o desenvolvimento do projeto, bem como o nome dos 

responsáveis e atividade com as datas de início meio e fim dos trabalhos. 

 

Referências 

 

É um elemento obrigatório. Refere-se à listagem em ordem alfabética de todas as fontes 

de pesquisa, com as referências bibliográficas, utilizadas durante a elaboração do projeto. 

Podem ser utilizados livros, jornais, revistas, dicionários, internet, artigos científicos, 

entre outros, organizados em ordem alfabética, conforme padrão da ABNT. 

 

Apêndice 

 

Após as referências, poderá se juntado fotos, pesquisas, gráficos, entrevistas, 

questionários elaborados pelo autor ou autores do projeto, como forma de ilustrar a 

proposta. 

 

Anexos 
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São elementos produzidos por terceiros que quem auxiliar no convencimento de que o 

projeto é importante. Podem ser tabelas, gráficos, balanços, indicadores entre outros. 

 

Contato 

 

Como realizar o Contato por e-mail, rede social, site, telefone, nome, folder, cartão de 

visita ou redes sociais. 

 

 

A missão da organização  é a declaração que deverá refletir a sua 

razão de ser, ou seja, qual o seu propósito e o que ela pretende 

fazer. Sendo assim essa declaração de missão deverá ser efetiva 

destacando as atividades da organização e as que diferenciam de 

todas as outras de atuarem no mercado, incluindo para o mercado 

em que ela serve e os serviços que oferece. A missão deverá 

incluir as principais conquistas que se prevê para o futuro , 

transmitindo o que se quer dizer de forma clara, coerente e 

instigadora (LERMEM e BRONDANI, 2006). 

 

A visão é a forma em que se deseja ser no futuro, ou seja, 

direcionar o rumo a ser seguido, não expressando fins 

quantitativos, mas sim a direção em que a organização pretende 

seguir, portanto deverá retratar a personalidade e o caráter.  Sendo 

assim, ao lerem a declaração da visão da empresa os funcionários, deveram 

interpretar seu negócio como uma pessoa, como algo com que elas têm concorda e 

acredita, dando um sentido de forma mais pessoal estabelecendo compromisso com ela 

(LERMEM e BRONDANI, 2006). 
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Quadro 3 – Sugestão de um modelo 

Tema Combate a violência doméstica a Jovens 

Missão:   

Prestar atendimento para menores vitima 

de violência doméstica  visando o 

empoderamento.. 

 

Visão: Ser uma instituição  de referência 

em prestação de serviço priorizando a  

inovação e excelência no atendimento  a 

menores vitima de violência  doméstica e, 

alcançando o reconhecimento da 

sociedade . 

 

Ser uma instituição  de referência em 

prestação de serviço priorizando a  

inovação e excelência no atendimento  a 

menores vitima de violência  doméstica e, 

alcançando o reconhecimento da 

sociedade . 

 

 

 

Estratégia:  

 

1) Diminuiçõ dos índices de violencia 

2) Prestar serviços com elevada 

qualidade; 

3) Realizar parcerias publico privadas 

3) Desenvolver continuamente 

capacitação e empoderamentohumanos; 

7) Utilizar parcerias para utilização da 

Tecnologia da informação para agilizar 

processos. 

 

 

 

Objetivos e problema a ser resolvido 
Atender menores vitimas de violência 

domestica 

Metodologia que será utilizada 

Canal de denuncia, averiguação, 

entrevistas e encaminhamentos acasa de 

apoio 

Justificativa sobre a importância do 

projeto 

Reduzir a violência e a desugualdade 

social 

Fundamentação Teorica dados   e 

informações buscados na literatura 

Trazer autores, exemplos de casos de 

sucesso 

Incentivos fiscais para a doação 

benefícios, contrapartida, visibilidade 
Buscar os ncentivos precistos e lei 

Contato, nome, endereço, redes sociais 

site, telefone, demonstrados em folder ou 

cartão de visita. 

Divulgar os contatos da organização 

social em redes sociais. 

  

Fonte:  Elaborada pelos autores 
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COMO VERIFICAR AS DOAÇÕES 

 

 

 

Existe um aumento significativo de doações em relação a 2018 

que foi de 59.292.898,20 milhões, a 1377 fundos e 54.685 de 

doações. O Hospital do amor atendeu em 2019, 233 mil pessoa do 

Brasil. O custo mensal é de 43 milhões por mês, o Serviço Único 

de Saúde repassa 15 milhões.  Assim, necessita completar o valor 

de 28 milhões por meio de doações. E uma delas é o Imposto de 

renda. Em função da pandemia deixa de arrecadar 11 milhões por 

mês de doações em função da suspensão de leilões shows de 

artistas e outros tipos de eventos. (LEONEL, 2020) 

 

  

O Ministério da economia e da 
secretaria da Receita Federal  Nota 
técnica 07 de 2019 foram entregues em 
2019, por meio de doações a projetos 
cadastrados, o valor de 81.866.081,66 
milhões a 1691 fundos no Brasil, 
correspondendo dessa forma a 73.987 
mil doações!! 
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NO ESTADO DO TOCANTINS 

  

Segundo gráficos do Ministério da Economia (2019), foram 

repassados os valores de R$ 188.921,77 de incentivos fiscais, para 

o estado do Tocantins, distribuído nas mais variadas cidades do 

Estado. Sendo que Araguaína doou 136.353,10, e foi a cidade 

com valor mais elevado de doações. 

 

A cidade de Barretos São Paulo recebeu 1.556.811 por 1.041 

doações. A previsão da Receita Federal é de receber 32 milhões 

de declarações de Imposto de Renda em todo o Brasil. No Estado 

do Tocantins, está previsto receber 170 mil declarações em todo o 

Estado até o dia 30 de junho. No Estado as doações não chegam a 

1% (por cento) das declarações!! 

 

Neste ano de 2020, o Programa de voluntariado da classe contábil 

está apoiando as doações para o Hospital do Amor com sede em 

Barretos, São Paulo, e está com a obra com fase de construção 

adiantada, sendo construída na capital do estado do Tocantins 

Palmas. 

 

Na sequência demonstraremos um passo a passo para que o 

contribuinte possa realizar a doação do Imposto de Renda Pessoa 

Física. Orientamos sempre que possível procure um profissional 

da área contábil para a realização da declaração e destinação do 
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Imposto de renda e transferência de parte de seu imposto para as 

entidades cadastradas para o recebimento. 
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2. PASSO A PASSO PARA AS DOAÇÕES                                                                    

Passo 1:  

 Clicar na ficha “Doações Diretamente na Declaração”    >    Clicar na aba “Criança e Adolescente”   >    Clicar no item “Novo” 
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Passo 2:  

 Clicar no tipo “Municipal”   >  Escolher a UF: SP e o Município: Barretos  > Preencher no campo “Valor” a quantia que deseja doar, lembrando que o 

valor mínimo é R$ 10,00 (dez reais) e o valor máximo são os 3% sobre o total devido de IR que o próprio programa trará no canto esquerdo. 
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Passo 3:  

 Após preencher o “Valor” com a quantia que deseja doar, clicar em “OK” 
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Passo 4:  

 Clicar em “Darf – Doações Diretamente na Declaração - ECA” 
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Passo 5:  

 Pagar o “Darf – Doações Diretamente na Declaração - ECA” até a data de vencimento, para que sua doação seja efetivada. 
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Passo 6:  

 Após o pagamento do DARF, enviar o seu DARF e o comprovante de pagamento para o Leonel (Coordenador do Hospital de Amor do Tocantins) 

para que o Hospital de Amor do Tocantins consiga resgatar esse recurso junto ao Hospital sede em Barretos/SP. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 

Com esta cartilha, espera-se que o doador e o recebedor de 

Recursos provenientes de incentivos fiscais, e demais interessados 

tenham um mapa para consulta a ser realizada sobre o assunto. 

Deste mapa é possível extrair incentivos de variadas formas que 

possam trazer impactos positivos para quem recebe o recurso, 

para quem doa e para quem orienta as possibilidades de doações.  

 

É possível compreender que para os envolvidos no processo, os 

mecanismos de disseminação do conhecimento que impactam na 

satisfação de poder fazer o bem, doando um pouco de seu tempo e 

consequentemente as transformações sociais ocasionadas pelas 

doações. Ao disponibilizarmos as informações constantes nesta 

cartilha a intenção foi de atender anseios das organizações civis, 
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dos doadores, dos recebedores das doações, em especial aos 

iniciantes. 

 

 Procuramos demonstrar, a partir da nossa experiência de práticas 

vivenciadas enquanto profissionais da contabilidade e áreas afins, 

um passo a passo de como realizar a doação na declaração de 

Imposto de Renda. Trazendo de forma didática e simples os 

instrumentos de construção de projetos para a captação de 

recursos.  

 

Acreditamos que será de suma importância as informações aqui 

elencadas a sociedade em geral, principalmente para aqueles que 

estão ingressando no campo de doação e captação de recursos. 

Lembramos ainda ao leitor que constantemente a legislação vem 

sendo alterada. Portanto com este trabalho não pretendemos 

esgotar o assunto e, os exemplos aqui apresentados são  

meramente ilustrativos. Assim, para o processo doações e projetos 

para busca de recursos  a “sementinha foi lançada em um solo 

fértil”. Agradecimentos a colega Lidiane dos Santos Silva pelas 

imagens!! 

Esperamos poder  contribuir para a realização da doação ou 

captação de recursos por incentivos fiscais do imposto de renda, 

de uma forma simplificada e didática!!! 
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